ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000036/2009
MODALIDADE: Pregão-000022/2009
CARLOS ALBERTO PEGORETTI, Prefeito Municipal de RODEIO (SC), no uso legal de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, torna público, para o conhecimento dos interessados, que as 09:00 do dia 21/09/2009, na sede da Prefeitura Municipal de RODEIO (SC), sito a Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, junto ao Departamento de Compras e licitações, o pregoeiro Erico Carini e equipe de apoio receberá propostas em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentados, que serão realizados de acordo com os procedimentos das referidas Leis e do Decreto Municipal n°. 2399/2007, de 15 de junho de 2007, e demais regras deste edital.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura Municipal de Rodeio www.rodeio.sc.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (47) 33840161 ou no setor de compras e licitações desta Prefeitura Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min horas. O setor de compras e licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

DATA DE PROTOCOLIZACAO DOS ENVELOPES 21/09/2009
PRAZO DE PROTOCOLIZACAO DOS ENVELOPES ATÉ AS 09h00min
1 - DO OBJETO

A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo receber propostas para:

CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA, PARA PRESTACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS DE AUDITORIA, CONSULTORIA TECNICA/ADMINISTRATIVA NA AREA DO GENERO TRIBUTOS E CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS NA SUA ESPECIE, ESPECIALMENTE NO QUE CONCERNE AO INSTITUTO DA COMPENSACAO.
Itens: 
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição

	001.000
	         1,00   
	SERVICO 
	PRESTACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS DE AUDITORIA, CONSULTORIA TECNICA/ADMINISTRATIVA NA AREA DO GENERO  TRIBUTOS  E  CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS  NA SUA ESPECIE, ESPECIALMENTE NO QUE CONCERNE AO INSTITUTO DA COMPENSACAO


2 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)

2.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I – Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Rodeio, Anexo IV deste edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;

II – Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal;

III – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação;

IV – Conter prazo de entrega do objeto licitado. Não havendo indicação expressa, será considerado como prazo de entrega, aquele constante no edital.

2.2 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.

2.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.4 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 2.1, inciso I e II deste Edital.

2.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

2.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

2.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.

2.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

2.9 Declaração de que a proposta acima formalizada é efetuada na modalidade contrato de risco de modo que os valores somente serão devidos no caso de êxito da demanda, limitados ao percentual de 22% (vinte e dois) por cento sobre os benefícios financeiros alcançados através do objeto contratado.
2.10 O licitante deve usar dois envelopes distintos, fechados e com a seguinte descrição:

A:

Prefeitura Municipal de RODEIO
Pregão nº. 000022/2009
Envelope n.º 01 - PROPOSTA

NOME DA EMPRESA: ................................

A:

Prefeitura Municipal de RODEIO
Pregão nº. 000022/2009
Envelope nº. 02 - DOCUMENTACAO

NOME DA EMPRESA: ................................

2.10 Os preços a serem cotados deverão ser compatíveis com os praticados no mercado, em conformidade com a estimativa de custo da Instituição. 

3 - DA HABILITAÇÃO:

O envelope nº. 02 deverá conter os seguintes documentos habilitatórios:

3.1 Habilitação jurídica, apresentar um dos seguintes comprovantes, conforme o caso: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na aliena “b”, deste subitem, acima;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” do subitem anterior não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
3.2 Habilitação fiscal, apresentar prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede ou domicílio da Licitante, expedidas pelos órgãos abaixo relacionados, dentro dos seus períodos de validade, quais sejam:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os Tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal.

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente.

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovada por Certidão Negativa de Débito expedida pela Prefeitura Municipal, do domicilio ou sede da proponente.

e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.3 Qualificação econômico-financeira, apresentar documentação relativa a:

· Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, extraída do Livro Diário – devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente – inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento apresentados por cópia ou fotocópia autenticada, que comprovem a boa situação financeira da LICITANTE, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação do IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha a substituir;
· A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), cujos índices deverão ser superiores a 1,0 (um inteiro):

LG =

ATIVO CIRCULANTE = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG = 





ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC= 





ATIVO CIRCULANTE__

PASSIVO CIRCULANTE

· As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

· Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

· Certidão simplificada da Junta Comercial, da sede da licitante, publicação da ata da Assembléia Geral ou comprovante de inscrição do ato constitutivo da sociedade civil no registro competente, em original ou fotocópia autenticada, comprovando um capital registrado e realizado ou patrimônio líquido igual ou superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor a ser arrecadado junto ao INSS.

3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado (s) de aptidão técnica expedida (s) por pessoa jurídica (s) de direito público incluindo as características dos serviços, comprovando sua aptidão no desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta Licitação;

b) – Comprovação de Capacidade Técnica-Intelectual Operacional do (s) responsável (eis) técnico (s) e intelectual (is) da empresa para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da Licitação, através da apresentação de Atestados de Responsabilidade de Execução de Serviços expedidos por pessoa jurídica de direito público interno que demonstre com a exata precisão que os serviços realizados são compatíveis com as características das três primeiras fases especificadas deste Edital.
Além das características acima mencionadas os atestados deverão conte os seguintes dados: 

· Contratante;

· Número de telefone;

· Endereço;

· Pessoa responsável do ente federativo pelo acompanhamento e fiscalização dos trabalhos realizados pelos profissionais contratados e,
c)-   Para a fiel demonstração de cumprimento da terceira fase de que trata o Projeto Básico – Termo de Referência - Anexo IV deste edital, a licitante deverá demonstrar mediante juntada ao atestado as cópias das Declarações à Previdência Social retificadas, juntamente com cópia do protocolo de envio, encaminhado através do programa SEFIP e Conectividade Social, que compreendam os períodos da compensação efetuada com base na lei 9.506 de 1997 declarada inconstitucional.             

d) - Para fins de comprovação da fiel execução dos serviços de que trata a Quarta Fase, a licitante deverá anexar ao presente atestado cópias de liminares, sentenças ou acórdãos proferidos pelo Poder Judiciário e que tenham obtido êxito bem como demonstrem a semelhança e compatibilidade dos serviços prestados pelo (s) profissional (is) jurídico (s) e intelectual (is) ligado (s) a licitante com objeto deste Edital.

e) – A empresa licitante deverá comprovar que possui em seu quadro, na data de abertura da licitação, técnicos devidamente habilitados para cada natureza de serviço: Técnicos contábeis ou contadores, advogados e economistas, (Apresentar Comprovante de contratação – Carteira de Trabalho Assinada pela empresa ou integrante nos quadros societários).
3.4 Declaração da proponente que atende ao inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

3.5 O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do envelope.

3.6 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.

4.3. O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à licitação, junto ao Departamento de Compras do Município, com a antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente externo do Departamento de Compras, sem prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro.

4.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no anexo III) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

b.3) É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

c) se empresa individual, a Declaração de Firma Individual, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado.

4.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.6 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

5 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSAO PUBLICA DO PREGAO:

5.1 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes:

· A Procuração do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais do mesmo. 

· Cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

· Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados. 

· A Declaração de Comprometimento de Habilitação; 

· Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem).

5.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

5.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

5.4 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº. 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar declaração de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com o art. 3º, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

5.5 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no item 5.4 deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06.

5.6 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.7 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso.

5.8 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

5.9 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para habilitação conforme modelo disponível no Anexo II e Declaração de que atende plenamente ao edital conforme modelo disponível no Anexo VI. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.

5.10 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 5.9, desde que, cumprido o disposto no item 5.4 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

5.11 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexeqüível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances.

SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES

5.12 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes critérios:

5.13 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas os demais que não sejam superiores a 10% da menor proposta;

5.14 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances.

ETAPA DE LANCES ORAIS

5.14 Tendo sido credenciado e as propostas selecionadas poderão os autores manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.15 Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor.

5.16 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.

5.17 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item declinarem da formulação de lances.

5.18 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

5.19 Ocorrendo empate previsto será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.19.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seja iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada

5.19.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 5.19.1 – I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.19.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 5.19.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19.3. Para as situações previstas nos item 5.19 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.20 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

5.21 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, decidindo motivadamente a respeito.

5.22 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o item.

5.23 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao processo da licitação.

5.24 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.

5.25 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

5.25.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

5.25.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

5.25.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

RECURSO

5.26 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso.

5.27 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

5.28 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

5.29 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações de Município, dirigido à autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contra-razões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis.

5.30 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

5.31 A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo pregoeiro, desde que devidamente justificado e com prazo definido para o prosseguimento do processo.

5.32 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão pública do pregão.

5.33 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

6 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

6.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

6.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.3 Após a declaração do vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, que será imediatamente lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

6.4 Decorrido o prazo, sem a juntada do recurso pelo licitante que manifestou interesse em recorrer, importará na decadência do direito de recorrer, e o prosseguimento imediato do processo pelo Pregoeiro, adjudicando-se o objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor e encaminhando o processo à Homologação do Prefeito Municipal.

6.5 As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

6.6 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente motivado dos fatos e fundamentos legais em parecer anexo ao recurso.

6.7 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

7 - DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO:

7.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) para assinar o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação. No ato da assinatura do contrato serão exigidos documentos de identidade dos diretores, gerentes ou proprietários das empresas.

7.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão a fim de se acelerar o trâmite de recebimento da mercadoria e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

7.3 – Os bens serão fornecidos conforme as requisições expedidas pelo servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas requisições.

7.4 - As Notas Fiscais deverão ser preenchidas de forma legível, sem emendas e rasuras, conforme legislação vigente.

7.5 - O contrato a ser firmado com o(s) licitante(s) vencedor (es), terá vigência de um ano, salvo os contratos firmados com prazos inferiores, contados da data em que for firmado, e encerrando-se com a entrega e o pagamento total dos materiais, ou no dia 31 de dezembro de 2009, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extra judicial, podendo entretanto, ser prorrogado mediante termo aditivo ao contrato e concordância expressa nas partes. 

7.6 A contratada prestará os serviços licitados através de procedimento administrativo, competindo-lhe todos os atos necessários a propositura da demanda, incluindo cálculos, elaboração de peças, pareceres, deslocamentos, diárias, e outros, num prazo máximo de 60(sessenta) dias da assinatura do contrato, para ingresso do procedimento administrativo, compreendendo as seguintes fases:

FASE PRELIMINAR: 

01. Levantamento inicial de dados. 

a) Efetuar pesquisa junto aos setores de Recursos Humanos e Finanças da municipalidade e conseqüentemente emitir relatórios de dados que identifiquem se houve contribuições previdenciárias incidente sobre os subsídios pagos aos detentores de mandatos eletivos no período de fevereiro de 1998 a setembro de 2004 e descrever qual a situação verificada.

02. Serviço de Garimpagem de dados acostados a documentos originais nos setores de arquivos da Municipalidade.

a) Pesquisar nos arquivos da Municipalidade documentação comprobatória a fim de acostar à análise efetuada nos termos da alínea “a” do item anterior.

03. Elaboração de planilha técnica sintética de dados.

a) Elaborar planilha técnica dos dados com detalhamentos e apontamentos de valores, com suas respectivas correções por índices oficiais indicando a evolução dos quantitativos pagos indevidamente de cada competência.

04. Elaboração de Parecer Técnico/Jurídico. 

a) Elaborar Parecer Técnico apontando quais as guias – GEFIPs, poderão ser retificadas, o quantum  a ser recuperado e Parecer Jurídico quanto a aplicação de tais valores em conseqüência da publicação das Portaria 133/2006 e da Instrução Normativa 15/2006 do Ministério da Previdência Social.

SEGUNDA FASE.

01. Levantamento do valor para compensação nos termos da legislação vigente, individualização dos contribuintes e exarar o competente parecer técnico/jurídico.  

a) Levantamento com base nos dados da pesquisa preliminar a fim de apontar o valor para compensação em cada competência, informando quais as competências a serem alteradas, compensadas, juntamente com indicação dos contribuintes nos termos da legislação vigente, e exarar o competente parecer técnico/jurídico. 

02. Elaboração mensal de planilha técnica sintética de dados.

a) Elaboração mensal de planilha técnica sintética de dados contendo detalhamentos e apontamentos de valores, com suas respectivas correções por índices oficiais, indicandos nos pareceres técnicos e jurídicos da análise preliminar, a evolução dos quantitativos pagos indevidamente de cada competência.

03. Análise analítica com apontamento das ações incompatíveis e compatíveis com as Portaria 133-2006 e INSTRUÇÃO Normativa 15-2006 ambas do Ministério da Previdência Social, exarada mensalmente através de parece técnico/jurídico e planilha de dados individualizados por contribuinte com indicação das medidas assecuratórias passiveis de serem adotas pela municipalidade.

a) Elaboração de análise analítica com apontamento das ações incompatíveis e compatíveis com as Portaria 133-2006 e INSTRUÇÃO Normativa 15-2006 ambas do Ministério da Previdência Social, exarada mensalmente através de parece técnico/jurídico ou Notas Técnicas e planilha de dados individualizados por contribuinte.

04. Execução da Compensação mensal.

a) Execução da Compensação mensal no setor competente da Prefeitura Municipal de Rodeio,  acessando os respectivos Programas da SEFIP e CONECTIVIDADE SOCIAL da Caixa Econômica Federal a fim de informar os valores compensados e sua respectivas competências.

TERCEIRA FASE.

01. Reprocessamento mensal das GEFIPs.

a) Reabertura e reprocessamento de dados das GEFIPs informadas a anteriori com a conseqüente alteração e retificação de dados de cada contribuinte.  

02. Apresentação de Relatório mensal. 

a) Apresentação de Relatório mensal fundamentado, das alterações procedidas no Setor de Pessoal do MUNICÍPIO, com apontamento da situação anterior e atual indicada em quadros e tabelas detalhadas.

03. Elaboração de Processo Administrativo.

a) Ao final, elaborar mensalmente um Processo Administrativo, contendo cópia de todos os documentos elaborados das fases um, dois e três deste Termo de Referencia, e parecer final das operações realizadas.

b) Para o desenvolvimento destas atividades acima mencionadas a contratada deverá dispor de profissionais qualificados e possuidores de: 

b.1.  Curso Superior na área do Direito ou Economia com experiência comprovada em projetos de recuperação de receitas nos termos deste Edital.

b.2.  Curso Superior na área de Contabilidade ou Administração

QUARTA FASE.

4. Ingresso com as competentes ações judiciais.

a) Ingressar com ações judiciais a fim de resguardar o MUNICÍPIO de inconvenientes como a não expedição de CND e garantir a ingresso da receita pela não prescrição, a não aplicação dos limitadores impostos à compensação e a não retenção dos de cotas do FPM Fundo de Participação dos Municípios sem que haja constituição definitiva do Crédito Tributário.
8 - DO PAGAMENTO
8.1 Os pagamentos dos valores pelo MUNICÍPIO serão efetuados proporcionalmente aos benefícios alcançados através da execução do contrato ora licitado, cujo desembolso ocorrera em 05(cinco) após a disponibilização do referido credito em favor do MUNICÍPIO, tendo-se em conta o valor mensal compensado, e ou valor creditado em favor do MUNICÍPIO a titulo de ressarcimento.

8.2 Os pagamentos, nos termos acima, serão efetuados, exclusivamente, em conta corrente da(s) contratada(s), que será informada na celebração do Contrato Administrativo, preferencialmente, junto ao Banco do Estado de Santa Catarina S/A – BESC, ou Banco do Brasil S/A, ou, ainda, Caixa Econômica Federal. As eventuais despesas relativas aos pagamentos correrão à conta da(s) contratadas.

8.3 O pagamento será efetuado DEZ DIAS APOS CONFIRMACAO DO RESGATE JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO conforme prevê o edital acompanhado da respectiva Nota Fiscal devidamente quitada e atestada por servidor público responsável.

8.2 A despesa com a contratação dos serviços, objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária do município para o exercício de 2009:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2
	SECRET.DE ADMINIST.E FINANCAS

	2
	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	ADMINISTRACAO GERAL

	2003
	MANUT. DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL

	3390390500
	SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

	10000
	Recursos Ordinários


9 - DAS PENALIDADES

9.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente de:

a) Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente.

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:

b.1) advertência;

b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado;

b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de Rodeio (SC), por prazo não superior a 02 (dois) anos;

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A recusa pelo fornecedor em entregar o material adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

9.2 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

9.3 O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

9.4 Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) Não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) Comportamento inidôneo;

f) Cometimento de fraude fiscal;

g) Fraudar a execução do contrato;

h) Falhar na execução do contrato.

9.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº. 8.666/93.

9.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

9.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

10.2 Gerenciar e manter, com recursos e meios próprios, as pessoas prestadoras de serviços no MUNICÍPIO; 

10.3 Iniciar as atividades no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do início de vigência do contrato; 

10.4 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação; 

10.5 Manter os empregados, durante o horário de trabalho nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados; 

10.6 Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela contratante; 

10.7 Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do MUNICÍPIO, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes; 

10.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO quanto à execução dos serviços contratados; 

10.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Licitação; 

10.10 Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório; 

10.11 Não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do MUNICÍPIO; 

10.12 Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO, os quais deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato; 

10.13 Comunicar ao MUNICÍPIO, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual. 

10.14 Cumprir com todas as disposições editalícias, contratuais, especialmente quanto ao item 10 deste edital.

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Efetuar o pagamento ajustado;

11.2 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

11.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

11.4 Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.
12 - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

12.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

12.1.1 - As petições deverão ser protocoladas junto ao Departamento de Protocolo, na Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, 1º. andar, dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um)  dia útil. 

12.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

12.1.3 - Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra.

12.2 - Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer ao procedimento abaixo:

12.2.1 - Somente serão válidos os documentos originais;

12.2.2 - Quando encaminhados via FAC-SÍMILE, esses documentos serão válidos por até 48 (quarenta e oito) horas, tempo que o interessado deverá protocolar os documentos originais junto à Prefeitura Municipal de Rodeio;

12.2.3 - Os documentos deverão ser protocolados no Departamento de Protocolo, Prefeitura Municipal de Rodeio, Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, 1º. Andar, Rodeio - SC;

12.2.4 - Não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados documentos.

13 – DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
13.1 - A execução do contrato, objeto deste Edital, será acompanhada e fiscalizada pelo Departamento de Recursos Humanos, Contábeis e Finanças deste MUNICÍPIO, cabendo-lhe praticar todos os atos, visando ao perfeito cumprimento do contrato, sobre os quais se manifestará, para fins de aceite, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da documentação de cobrança e relatórios circunstanciados dos serviços realizados no MUNICÍPIO. 

13.2 – Os serviços serão executados de acordo com os requisitos do Termo de Referência, deste Edital: 

13.2.1 – o representante do MUNICÍPIO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, inclusive a observância do seu prazo de vigência, os pagamentos dos prestadores de serviços e cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

13.2.2 – as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

13.3 - A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a licitante vencedora da total responsabilidade pela execução do objeto desta Licitação.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

14.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

14.3 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

14.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item 11.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

14.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Rodeio, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14.6 O Prefeito Municipal de Rodeio poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

14.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

14.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Ascurra - SC.

14.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

14.10 – A cópia completa deste edital poderá ser retirado no site www.rodeio.sc.gov.br. Caso a empresa deseje retirar o edital impresso, deverá procurar o Setor de Licitações e Contratos no prédio do Paço Municipal, e efetuar o pagamento de R$ 20,00 (vinte reais), mediante guia de recolhimento.

14.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

14.12 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Rodeio, no Departamento de Compras, sito na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, ou pelos telefones 47-3384-0161, e fax 47-3384-0161, no horário compreendido entre as 08h00 as 17h00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

14.13 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Departamento de Compras.

14.14 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticadas por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

14.15 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de RODEIO, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

14.16 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

14.17 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação exigida e não apresentada na reunião de recebimento;

14.18 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

14.19 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

14.20 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) Adiada sua abertura;

b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

14.21 Os envelopes de habilitação e proposta não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados.

14.22 São anexos deste Edital:

Anexo I - Minuta do Contrato

Anexo II – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (fora do envelope “documentação”).
Anexo III - Modelo de Credenciamento

Anexo IV - Especificação do item para a elaboração da proposta preço
Anexo V – Modelo de Procuração

Anexo VI - Declaração de que atende plenamente ao edital (fora do envelope “documentação”).

Anexo VII – Modelo de Declaração Quanto ao Cumprimento às Normas Relativas ao Trabalho do Menor.

RODEIO, 03 de setembro de 2009.

CARLOS ALBERTO PEGORETTI
Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2009
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE AUDITORIA, CONSULTORIA TÉCNICA/ADMINISTRATIVA NA ÁREA DO GÊNERO “TRIBUTOS” E “CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS” ESPECIALMENTE NO QUE CONCERNE AO INSTITUTO DA COMPENSAÇÃO.
Que fazem de um lado o MUNICÍPIO DE RODEIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Barão do Rio Branco, 1069, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 83.102.814/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Carlos Alberto Pegoretti, doravante neste instrumento contratual identificação apenas como MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa ____________________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua ________________________, _____, na cidade de __________________ (__), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________________, neste ato representada por seu __________________________, Senhor _______________________, ______________, ____________, __________________, residente e domiciliado na cidade de ________________________ (__), à Rua _______________, _____, inscrito no CIC/CPF sob o nº. ______________________, sendo a empresa vencedora do Processo de Licitação Nº. 33/2009, homologado em ___ de _____________ de 2009, adiante identificada apenas como CONTRATADA; celebram o presente Contrato, com integral sujeição à Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e à Lei Federal nº. 8.666/93 com suas alterações e demais normas aplicáveis a matéria, pelas disposições constantes do precedente Processo Licitatório e pelas Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Conforme o resultado do julgamento do processo de licitação nº. 33/2009, na modalidade de pregão nº. 21/2009, de forma presencial, o MUNICÍPIO contrata CONTRATADA para a prestação de serviços especializados de auditoria, consultoria técnica/administrativa na área do gênero “tributos” e “contribuições previdenciárias” especialmente no que concerne ao instituto da compensação.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 A contratada prestará os serviços licitados através de procedimento administrativo, competindo-lhe todos os atos necessários a propositura da demanda, incluindo cálculos, elaboração de peças, pareceres, deslocamentos, diárias, e outros, num prazo máximo de 60(sessenta) dias da assinatura do contrato, para ingresso do procedimento administrativo, compreendendo as fases do item 7 do edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total da contratação dos serviços prestados é de R$................, pela prestação dos serviços constantes do  ITEM 01 do Processo Licitatório nº. 33/2009 modalidade PREGÃO nº. 21/2009, de forma presencial, na forma de contrato de risco,  de modo que os valores somente serão pagos no caso de êxito da demanda, limitados ao percentual de 22 % (vinte e dois) por cento sobre os benefícios financeiros alcançados através do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS
4.1 – Os pagamentos dos valores pelo MUNICÍPIO serão efetuados, proporcionalmente aos benefícios alcançados através da execução do contrato ora licitado, cujo desembolso ocorrera em 05(cinco) dias após a disponibilização do referido credito em favor do MUNICÍPIO, tendo-se em conta o valor mensal compensado, e ou valor creditado em favor do MUNICÍPIO a titulo de ressarcimento.

4.2 – Os pagamentos, nos termos acima, serão efetuados, exclusivamente, em conta corrente da(s) contratada(s), que será informada na celebração do Contrato Administrativo, preferencialmente, junto ao Banco do Estado de Santa Catarina S/A – BESC, ou Banco do Brasil S/A, ou, ainda, Caixa Econômica Federal. As eventuais despesas relativas aos pagamentos correrão à conta da(s) contratadas.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE VALORES
5.1. O valor ajustado nesta contratação, decorrente da precedente licitação, é fixo e irreajustável, salvo a ocorrência, no decorrer da vigência contratual, das possibilidades elencadas no art. 65, da lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos financeiros e orçamentários para esta contratação têm fonte no orçamento do MUNICÍPIO, consignado na seguinte dotação orçamentária para o exercício de 2009:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2
	SECRET.DE ADMINIST.E FINANCAS

	2
	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	ADMINISTRACAO GERAL

	2003
	MANUT. DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL

	3390390500
	SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

	10000
	Recursos Ordinários


CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. A vigência desta contratação inicia na data da assinatura deste contrato e termina em ......./..../2009, podendo ser prorrogada mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
8.1. O MUNICÍPIO disporá de todos os meios possíveis para a fiscalização do fiel cumprimento das cláusulas contratuais e das obrigações decorrentes da precedente licitação, especialmente no cumprimento do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

9.2. Gerenciar e manter, com recursos e meios próprios, as pessoas prestadoras de serviços no MUNICÍPIO; 

9.3. Iniciar as atividades no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do início de vigência do contrato; 

9.4. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação; 

9.5. Manter os empregados, durante o horário de trabalho nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados; 

9.6. Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela contratante; 

9.7. Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do MUNICÍPIO, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes; 

9.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO quanto à execução dos serviços contratados; 

9.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Licitação; 

9.10. Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório; 

9.11. Não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do MUNICÍPIO; 

9.12. Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO, os quais deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato; 

9.13. Comunicar ao MUNICÍPIO, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual. 

9.14. Cumprir com todas as disposições editalícias, contratuais, especialmente quanto ao item 10 do Edital.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Efetuar o pagamento ajustado;

10.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

10.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

10.4. Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES:

11.1 À CONTRATADA, pelo não cumprimento com as obrigações assumidas, através desta contratação, ou através do processo licitatório, ser-lhe-ão aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta;
c) Suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo período de 2 (dois) anos;
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
11.2 – Havendo necessidade de aplicações de sanções à CONTRATADA, estas serão precedidas de competente processo administrativo, à qual lhe será segurado o contraditório e Ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais previstas na Lei Nº. 8.666/93 e neste Edital. 

12.2 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 

12.2.1 - o não cumprimento das cláusulas contratuais e prazos; 

12.2.2 - o cumprimento irregular das cláusulas contratuais e prazos; 

12.2.3 - a lentidão do seu cumprimento, levando o MUNICÍPIO a comprovar a impossibilidade da conclusão da execução do serviço, nos prazos estipulados referentes ao objeto desta Licitação. 

12.2.4 - o atraso injustificado no início do serviço; 

12.2.5 - a paralisação da execução do contrato, sem justa causa e sem prévia comunicação e autorização do MUNICÍPIO; 

12.2.6 – o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do parágrafo 1º do artigo 67 da Lei Nº. 8.666/93; 

12.2.7 – a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada prejudique a execução do contrato; 

12.2.8 - razões de interesse do serviço público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificáveis e determinantes pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o MUNICÍPIO e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

12.2.9 - a supressão, por parte do MUNICÍPIO dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

12.2.10 - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.3 - A rescisão poderá ser: 

12.3.1 - determinada por ato unilateral e escrita do MUNICÍPIO, 

12.3.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o MUNICÍPIO; 

12.3.3 - judicial, nos termos da legislação. 

12.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório e fundamentada do Ordenador de despesa da municipalidade.

12.5 - No caso de haver rescisão motivada pelo que se expressa no subitem 12.2.8 e 12.2.9, desta Cláusula, a licitante vencedora será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, que houver sofrido, tendo, ainda, direito a: 

12.5.1 – pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão; 

12.5.2 – pagamento do custo da desmobilização, desde que devidamente comprovado. 

12.6 – Havendo a rescisão do presente contrato, esta se processará de conformidade com as disposições dos artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.7 – A CONTRATADA, reconhece, em caso de rescisão contratual, os direitos do MUNICÍPIO, na forma preconizada no art. 55, IX, c/c art. 77, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As questões e/ou dúvidas oriundas do presente, serão discutidas, quando esgotadas as possibilidades na esfera administrativa, no Foro da Comarca de Ascurra - SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2. E assim por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente com as testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Rodeio, ... de .......... de 2009.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Rodeio

Carlos Alberto Pegoretti

___________________________________

Contratada

Testemunhas:

_____________________________________

Dionei João Scoz

_____________________________________

Erico Carini
Advogado:

_____________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Eu __________________________(nome completo), RG nº. __________, representante credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão 000022/2009 realizado pela Prefeitura Municipal de Rodeio/SC, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Data e assinatura do credenciado

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a),______________________________________________________________________________, portador do Documento de Identidade n.º ___________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para participar da licitação Pregão 000022/2009 tipo Presencial, processo administrativo nº. 000036/2009, instaurada pela Prefeitura Municipal de Rodeio, Santa Catarina, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, manifestar-se em nome da empresa, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.  

 Rodeio, ____ de _______________ de 2009. 

Assinatura: __________________________________________________________ 

Nome Legível: ________________________________________________________ 

Qualificação: _________________________________________________________ 

 Atenção: Reconhecer firma

.

A Licitante não deverá colocar o documento de credenciamento dentro do envelope, mas apresentá-lo diretamente à Comissão de Licitação, quando solicitado.
ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Pregão nº. Pregão 000022/2009
	NOME DA EMPRESA
	

	CNPJ:
	

	ENDEREÇO:
	

	TELEFONE/FAX:
	

	BANCO: 
	

	AGENCIA:
	

	CONTA CORRENTE:
	

	RESPONSAVEL :
	


	FASE PRELIMINAR: 

Atividade (serviços iniciais) 
Valor Unit. de Referência (R$) 
Valor Total de Referência (R$)

Levantamento inicial de dados com emissão de relatórios. 
R$ 0,00

R$ 0,00

Serviço de Garimpagem de dados. 
R$ 0,00

R$ 0,00

Elaboração de planilha técnica analítica de dados

R$ 0,00

R$ 0,00

Elaboração de Parecer Técnico/Jurídico

R$ 0,00

R$ 0,00

TOTAL ESTIMADO.
R$ 00,00
R$ 00,00
CASO HAJA APONTAMENTOS DE RECEITAS PAGAS INDEVIDAMENTE E VALORES A RECUPERAR, PASSAR-SE-Á A FASE SECUNDÁRIA E SEGUINTES.

SEGUNDA FASE.

Atividade (serviços a serem prestados mensalmente) 
Valor Unit. de Referência (R$) 
Valor Total de Referência (R$)

Levantamento do valor para compensação nos termos da legislação vigente, individualização de cada contribuinte e exarar o competente parecer técnico/jurídico.  

R$ 0,00

R$ 0,00

Elaboração mensal de planilha técnica sintética de dados.

R$ 0,00

R$ 0,00

Análise analítica com apontamento das ações incompatíveis e compatíveis com as Portaria 133-2006 e Instrução Normativa 15-2006 ambas do Ministério da Previdência Social.

R$ 0,00

R$ 0,00

Execução da Compensação.

R$ 0,00

R$ 0,00

TOTAL ESTIMADO.
R$ 00,00
R$ 00,00
TERCEIRA FASE.

Atividade (serviços a serem prestados mensalmente) 
Valor Unit. de Referência (R$) 
Valor Total de Referência (R$)

Reprocessamento mensal das GEFIPs informadas a anteriori com a conseqüente alteração e retificação de dados de cada contribuinte.  
R$ 0,00

R$ 0,00

Apresentação de Relatório mensal. 
R$ 0,00

R$ 0,00

Elaboração de Processo Administrativo. 

R$ 0,00

R$ 0,00

TOTAL ESTIMADO.
R$ 0,00
R$ 0,00
QUARTA FASE.

Atividade (serviços a serem prestados mensalmente) 
Valor Unit. de Referência (R$) 
Valor Total de Referência (R$)

Ingresso com as competentes ações judiciais a fim de resguardar o Município de inconvenientes como a não expedição de CND e garantir a ingresso da receita pela não prescrição, a não aplicação dos limitadores impostos à compensação e a não retenção dos de cotas do FPM Fundo de Participação dos Municípios sem que haja constituição definitiva do Crédito Tributário. 
R$ 0,00

R$ 0,00

TOTAL ESTIMADO.
R$ 0,00
R$ 0,00
TOTAL ESTIMADO EDITAL 
R$ 495.823,67

	

	
	


Proposta que faz a empresa _________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº. ________________________ e inscrição estadual nº. ____________________, estabelecida no(a) __________________________________________, para o fornecimento dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no Pregão 000022/2009, Processo nº. 000036/2009 da prefeitura Municipal de Rodeio.

Prazo de validade da proposta


Local e data

__________________________________________________

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

OBS.: Formular proposta de acordo com exigências contidas neste edital. 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa participante.
ANEXO V

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento ___________________________________Empresa estabelecida em _______________________________________, à Rua/ praça ________________________________________, com ato consecutivo (e/ou última alteração) registrado(s) sob nº. ______________________, no(a) ________________________, por seu representante legal adiante assinado, Senhor _____________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade, CPF) nomeia e constitui seu procurador ___________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade, CPF), outorgando-lhe poderes “ad extra judicia” para fim específico de representação da citada outorgante, durante o processamento de procedimento licitatório instaurado sob modalidade de Pregão pela Prefeitura de Rodeio – SC nos termos das respectivas condições constantes do Edital de Pregão 000022/2009, Processo nº. 000036/2009, podendo referido procurador encaminhar e/ou apresentar documentos de habilitação e ou propostas, impugnar proposta, dar lances, assinar atas, interpor e subscrever recursos administrativos, firmar quaisquer documentos pertinentes à sobredita licitação, enfim, praticar todos os atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, dando-se tudo por bom, firme e valioso.

Local, data.

ASSINATURA

(FIRMA RECONHECIDA DO OUTORGANTE)

(DOCUMENTO DEVIDAMENTE AUTENTICADO)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE AO EDITAL

(Modelo) 

Nós, da empresa, ___________________________, CNPJ nº. _________________, localizada __________________________________, na Cidade de ___________________, afirmamos de que estamos cientes de todos os termos do Edital de Pregão 000022/2009, Processo nº. 000036/2009 da Prefeitura Municipal de Rodeio e ainda, que cumprimos a todas as exigências contidas no mesmo.

________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração é um dos documentos de credenciamento da empresa, ou seja, deverá vir externa aos envelopes.

ANEXO VII

Edital de Pregão 000022/2009, Processo nº. 000036/2009.

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93.

_____________________________________, (nome da empresa), com sede na ________________________________(endereço da empresa), CNPJ ______________________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local, data.

...............................................................

Nome e assinatura do responsável (representante legal) e carimbo da empresa

